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2 — A denuncia produzira efeitos no 1.° dia do més
seguinte ao termo de um prazo de seis meses apos a
data de recepc¢do da notificacdo pelo Secretario-Geral.

Artigo 20.°

O Secretario-Geral do Conselho da Europa notificara
os Estados membros do Conselho da Europa e todos
os Estados que tiverem aderido a presente Convengao:

a) De qualquer assinatura;

b) Do dep6sito de qualquer instrumento de rati-
ficacdo, aceitacdo, aprovagdo ou adesao;

¢) Das datas de entrada em vigor da presente Con-
vencdo nos termos dos artigos 15.2, 16.° e 17.°;

d) De qualquer outro acto, notificacdo ou comu-
nicacdo relacionados com a presente Conven-
cao.

Em fé do que os signatarios, devidamente autorizados
para o efeito, assinaram a presente Convengao.

Feito em Estrasburgo, em 24 de Novembro de 1983,
em francés e inglés, fazendo igualmente fé ambos os
textos, num sé exemplar, que serd depositado nos arqui-
vos do Conselho da Europa. O Secretario-Geral do Con-
selho da Europa enviara copia autenticada a cada um
dos membros do Conselho da Europa e aos Estados
convidados a aderir & presente Convencao.

Pelo Governo da Republica Austriaca:

Pelo Governo do Reino da Bélgica:

Pelo Governo da Republica de Chipre:

Pelo Governo do Reino da Dinamarca:
U. Ellemann-Jensen.

Pelo Governo da Republica Francesa:
Chandernagor.

Pelo Governo da Republica Federal Alema:
Jurgen Mollemann.

Pelo Governo da Republica Helénica:
K. Papoulias.

Pelo Governo da Republica Islandesa:

Pelo Governo da Republica Irlandesa:

Pelo Governo da Republica Italiana:

Pelo Governo do Principado de Listenstaina:

Pelo Governo do Gréo-Ducado do Luxemburgo:
Flesch.

Pelo Governo de Malta:

Pelo Governo do Reino dos Paises Baixos:
H. Van Den Broek.

Pelo Governo do Reino da Noruega:
Svenn Stray.

Pelo Governo da Republica Portuguesa:

Pelo Governo do Reino de Espanha:

Pelo Governo do Reino da Suécia:
Pierre Schori.

Pelo Governo da Confederacao Suica:

Pelo Governo da Republica Turca:

Pelo Governo do Reino Unido da Gra-Bretanha
e Irlanda do Norte:

Young.

Resolucao da Assembleia da Republican.® 17/2000

Aprova, para ratificagcdo, a Convencéo entre a Republica Portuguesa
e 0 Reino de Marrocos Relativa a Auxilio Judiciario em Matéria
Penal, assinada em Evora em 14 de Novembro de 1998.

A Assembleia da Republica resolve, nos termos da
alinea i) do artigo 161.° e do n.° 5 do artigo 166.° da
Constituicdo, aprovar, para ratificacdo, a Convencédo
entre a Republica Portuguesa e o Reino de Marrocos
Relativa a Auxilio Judiciario em Matéria Penal, assinada
em Evora em 14 de Novembro de 1998, cujas versdes
auténticas nas linguas portuguesa, arabe e francesa
seguem em anexo.

Aprovada em 25 de Novembro de 1999.

O Presidente da Assembleia da Republica, Antonio
de Almeida Santos.

CONVENGAO ENTRE A REPUBLICA PORTUGUESA E O REINO
DE MARROCOQS RELATIVA A AUXILIO JUDICIARIO EM MATERIA
PENAL.

A Republica Portuguesa e o Reino de Marrocos, dese-
josos de manter e reforgar os lacos que unem os seus
dois paises e, nomeadamente, regular as suas relagdes
no dominio do auxilio judiciario em matéria penal, deci-
diram celebrar uma convencéo para o efeito, tendo acor-
dado o seguinte:

Artigo 1.°
Objecto e ambito do auxilio
1 — As Partes Contratantes comprometem-se a pres-
tar-se mutuamente auxilio judiciério, de acordo com as

regras e segundo as condicdes estabelecidas pelos artigos
da presente Convencdo, em qualquer processo penal.
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2 — O auxilio judiciario inclui nomeadamente:

A entrega de documentos relativos a actos pro-
cessuais e a notificacdo de decisdes em matéria
penal;

A comunicacéo de elementos de prova;

A audicdo de pessoas, as buscas e as apreensdes;

A comparéncia e audi¢do de suspeitos, arguidos,
testemunhas e peritos;

A troca de informacdo sobre as legislagdes nacio-
nais;

A comunicac¢do de certificados de registo criminal.

3 — O auxilio judiciario é independente da extradigéo
e pode ser concedido mesmo nos casos em que a extra-
dicdo seja recusada.

4 — A presente Convengdo ndo se aplica a execugdo
das decisfes de prisdo e de condenacdo. Nao se aplica
igualmente as infracgdes que consistem unicamente na
violacdo de obriga¢des militares.

5 — O auxilio judiciario relativo a processos de infrac-
¢des em matéria de taxas e impostos, direitos aduaneiros
e cambiais é submetido ao acordo das Partes para cada
categoria de infraccoes.

Artigo 2.°
Dupla incriminacéo

1 — O auxilio judiciario é concedido mesmo quando
a infraccdo ndo seja punivel ao abrigo da lei da Parte
requerida.

2 — Todavia, os factos que derem origem a pedidos
de comparéncia de pessoas, buscas ou apreensdes devem
ser puniveis com uma pena privativa de liberdade igual
ou superior a seis meses, em qualquer dos Estados
Contratantes.

O pedido de busca ou de apreensao devera ser acom-
panhado de mandato do juiz competente do Estado
requerente.

3 — Na acepcéo do presente artigo, a infraccéo é con-
siderada como punivel nos dois Estados Contratantes,
mesmo quando a qualificagdo ou terminologia legal uti-
lizadas sejam diferentes.

Artigo 3.°

Recusa de auxilio judiciario
1 — O auxilio judiciario poderé ser recusado:

a) Se o pedido visar infrac¢Oes consideradas pelo
Estado requerido como sendo infracgdes poli-
ticas ou infracgdes conexas. Para efeitos de apli-
cacdo da presente Convencao, o atentado a vida
do chefe de Estado ou de um membro da sua
familia ndo serd considerado como infrac¢do
politica. De igual modo ndo sdo consideradas
infracgdes politicas os crimes que nao tenham
essa natureza segundo a lei da Parte requerida,
bem como os crimes que ndo tenham essa natu-
reza segundo os tratados, convenc¢des ou acor-
dos internacionais em que sejam partes os dois
Estados Contratantes ou o Estado requerido;

b) Se o Estado requerido considerar que a exe-
cucdo do pedido é de natureza a atentar contra
a sua soberania, seguranga, ordem publica ou
0s seus principios fundamentais;

c) Se existirem raz@es sérias para crer que o pedido
de auxilio foi formulado para facilitar uma per-
seguicdo baseada em considerac8es de raca, reli-

gido, nacionalidade ou opinides politicas ou se
considerar que a situacdo da pessoa processada
podera ser agravada por uma ou mais destas
consideragdes.

2 — Antes de recusar um pedido de auxilio judiciario,
o Estado requerido pode submeter a concessdo de auxi-
lio as condig¢des que considere necessérias. Se o Estado
requerente aceitar o auxilio nestas condicdes, seré obri-
gado a respeita-las.

3— O Estado requerido deve informar o Estado
requerente, no mais breve prazo possivel, da sua decisédo
de recusa total ou parcial do pedido de auxilio judiciario
e dos motivos da recusa.

Artigo 4.°
Lei aplicavel

1 — O pedido de auxilio é executado segundo as for-
mas previstas na legislagédo do Estado requerido.

2 — Quando expressamente solicitado pelo Estado
requerente, o pedido de auxilio pode ser executado de
acordo com a sua lei, desde que esta ndo seja incom-
pativel com a lei do Estado requerido e ndo prejudique
0s interesses das Partes no processo.

Artigo 5.°
Conteudo do pedido

1— O pedido de auxilio devera ser assinado pela
autoridade competente e conter as seguintes indicacoes:

a) Autoridade de onde emana e a autoridade
destinataria;

b) A descricdo precisa do auxilio pedido;

¢) A infraccdo que deu origem ao pedido, com
a descricdo sumaria dos factos e a indicacgéo
da data e local onde foi cometida;

d) Na medida do possivel, a identidade e a nacio-
nalidade da pessoa em causa,;

e) O nome e a morada do destinatario, se for caso
disso;

f) O pedido de busca ou de apreensdo devera ser
acompanhado por um mandado passado pelo
juiz competente do Estado requerente.

2 — O Estado requerente deverd remeter ao Estado
requerido os elementos que este considere indispen-
saveis para a execucdo do pedido.

Artigo 6.°

Execugéo do pedido
1 — Para a execuc¢do do pedido, o Estado requerido:

a) Transmitird os objectos, documentos e outros
elementos eventualmente solicitados; no caso
de se tratar de documentos, transmitird uma
cOpia autenticada dos mesmos, excepto se o
Estado requerente solicitar expressamente a
comunicacdo dos originais e na medida em que
tal comunicacéo seja possivel;

b) Podera suspender a entrega dos objectos, pro-
cessos ou originais de documentos cuja comu-
nicacao é solicitada, caso sejam necessarios para
0 processo criminal em curso. A entrega sera
efectuada uma vez o processo encerrado;
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¢) Informara o Estado requerente acerca dos resul-
tados do pedido e, quando expressamente soli-
citado, a data e local da sua execucdo e as pes-
soas presentes nos actos processuais.

2 — Os objectos, bem como os originais dos processos
e documentos que tenham sido comunicados em exe-
cucdo de um pedido de auxilio judiciario, serdo reen-
viados assim que possivel pelo Estado requerente ao
Estado requerido, a menos que este a eles renuncie
expressamente.

Artigo 7.°

Comunicacéo de documentos

1 — O Estado requerido procedera a entrega dos
documentos relativos a actos processuais e a notificacdo
das decisdes em matéria penal que lhe sejam enviados
para o efeito pelo Estado requerente.

2 — Esta entrega podera ser efectuada por simples
transmissdo do acto ou da decisdo ao destinatario. Se
o Estado requerente o solicitar expressamente, o Estado
requerido efectuara a entrega numa das formas previstas
na sua legislacao para notifica¢des idénticas ou de forma
especial compativel com esta legislacao.

3— A prova da entrega é feita mediante recibo
datado e assinado pelo destinatario ou mediante cer-
tificado emitido pela autoridade competente do Estado
requerido confirmando a entrega. Se a entrega nao
puder ter sido feita, o Estado requerido informara ime-
diatamente o Estado requerente da razdo por que ndo
foi feita.

Artigo 8.°

Comparéncia dos suspeitos, arguidos, testemunhas e peritos

1 — Se o Estado requerente pretender a comparéncia
de uma pessoa no seu territorio, quer como suspeita
ou arguida, quer como testemunha ou perito, podera
pedir o auxilio do Estado requerido.

2 — O Estado requerido dard seguimento a citacéo
apos ter-se assegurado de que:

a) Foram tomadas as medidas necessérias para
garantir a seguranca da pessoa;

b) A pessoa cuja comparéncia é solicitada deu o
seu consentimento por escrito, feito livremente
e ap0s ter tido conhecimento do contetdo do
artigo 10.°;

¢) Nenhuma medida restritiva ou sancdo, quer
esteja ou nao incluida na citagcdo, produzira
efeito.

3— O pedido de entrega de uma citacdo, prevista
no n.° 1 do presente artigo, devera mencionar as remu-
neracdes e indemnizacfes a pagar bem como as despesas
de viagem e de estada a reembolsar; devera ser recebida
0 mais tardar 45 dias antes da data de comparéncia.
Em caso de urgéncia, o Estado requerido pode renunciar
a este prazo.

Artigo 9.°

Comparéncia de pessoas detidas

1 — Qualquer pessoa detida cuja comparéncia pes-
soal € solicitada pelo Estado requerente seré transferida
temporariamente para o territério onde a audicdo
devera ter lugar, excepto se qualquer motivo grave o
impeca e desde que a pessoa detida tenha dado o seu

consentimento, depois de ter tido conhecimento do con-
teddo do artigo 10.°
2 — A transferéncia poder4 ser recusada:

a) Se a presenca da pessoa detida € necessaria no
ambito de um processo penal em curso no ter-
ritério do Estado requerido;

b) Se a transferéncia é susceptivel de prolongar
a sua detencéo provisoria.

3 — O Estado requerente devera manter sob deten-
¢do a pessoa transferida e proceder a sua entrega ao
Estado requerido no prazo fixado por este ou logo que
a sua comparéncia ndo seja necessaria.

4 — O tempo durante o qual a pessoa detida fica
fora do territério do Estado requerido conta para efeitos
de detencdo proviséria ou de execugdo da pena.

5 — Se a pena a que foi condenada uma pessoa trans-
ferida ao abrigo do presente artigo chegar a seu termo
quando esta se encontra no territério do Estado reque-
rido, serd imediatamente colocada em liberdade e
gozara do estatuto de pessoa ndo detida ao abrigo da
presente Convencgéao.

6 — A pessoa detida que recusar prestar declaragdes,
no ambito de aplicacdo do presente artigo, ndo podera
ser objecto de nenhuma san¢do ou medida restritiva.

Artigo 10.°

Imunidade das testemunhas e dos peritos

1 — Nenhuma pessoa que comparec¢a no territério
do Estado requerente em conformidade com as dispo-
sicdes dos artigos 8.° e 9.° da presente Convencdo podera
ser:

a) Detida, perseguida, punida ou sujeita a qualquer
restricdo da sua liberdade individual no terri-
torio desse Estado por factos ou condenaces
anteriores a sua partida do territorio do Estado
requerido;

b) Obrigada a prestar declara¢des no ambito de
um processo ndo visado na citagao.

2 — A imunidade prevista no presente artigo cessa
quando a pessoa, tendo tido a possibilidade de deixar
o territorio do Estado requerente durante 45 dias con-
secutivos depois de a sua presenca ndo ser mais reque-
rida pela autoridade judicial, tenha no entanto perma-
necido nesse territério ou ai tenha regressado depois
de o ter deixado.

3 — A pessoa que se encontre no territorio do Estado
requerente, em execu¢do de um pedido formulado nos
termos dos artigos 8.° e 9.° da presente Convencao,
nao podera ser objecto de perseguicdo penal por motivos
decorrentes das suas declaracfes, mas sera submetida
a lei desse Estado relativamente a sua recusa em tes-
temunhar e a falsas declaraces.

4 — Sem prejuizo das disposi¢fes do n.° 3, a pessoa
cuja comparéncia tenha sido obtida no seguimento de
um pedido de auxilio judiciario podera recusar prestar
declaragdes quando a lei de um ou do outro Estado
autorize essa recusa no tipo de processo instaurado ou
em processos idénticos.

5 — Quando uma pessoa invocar, no territdrio de um
dos Estados, o direito de recusar prestar declaragdes
ao abrigo da lei do outro Estado, este tltimo dara todas
as informac®es relativas as disposicdes legais em vigor
no seu territorio.
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Artigo 11.°

Produtos da infraccéo

1 — O Estado requerido devera averiguar, se soli-
citado, se se encontra no seu territério qualquer produto
da infrac¢do que se suspeita ter sido cometida; comu-
nicard o resultado da sua averiguacao ao Estado reque-
rente. Quando da formulagéo do seu pedido, este Ultimo
devera informar o Estado requerido sobre as razdes
pelas quais considera que esses objectos poderiam
encontrar-se no seu territorio.

2 — O Estado requerido tomara, se a lei o autorizar,
as medidas necessarias a execucdo da decisdo de apreen-
sdo dos produtos da infraccdo ou de qualquer outra
medida tomada com o mesmo objectivo que tenha sido
ordenada por um tribunal do Estado requerente.

3— Quando o Estado requerente comunicar a sua
intencdo de proceder a execucdo de uma decisdo de
apreensdo ou de qualquer outra medida idéntica, o
Estado requerido tomara as medidas permitidas pela
sua lei para impedir qualquer transaccdo, transmissao
ou disposicdo de bens que estejam ou possam estar
abrangidos pela decisdo de apreensao.

4 — Os objectos apreendidos de acordo com as dis-
posicdes da presente Convencdo serdo considerados
como perdidos para o Estado requerido, salvo acordo
em contrario.

5 — Ao abrigo do presente artigo, os direitos de ter-
ceiros deverdo ser respeitados de acordo com a lei do
Estado requerido.

6 — As disposi¢des do presente artigo sdo igualmente
aplicaveis aos instrumentos da infraccao.

Artigo 12.°

Caracter confidencial

1— Caso lhe seja solicitado, o Estado requerido
garantira o carécter confidencial do pedido de auxilio
judiciario, do seu contetdo, dos documentos de apoio
fornecidos e da concessdo desse auxilio. Caso o pedido
nao possa ser executado sem viola¢do do caracter con-
fidencial, o Estado requerido avisard o Estado reque-
rente, que decidird entdo se o pedido podera ser exe-
cutado nestas condigdes.

2 — O Estado requerente, caso lhe seja solicitado,
mantém confidenciais as provas e informagdes forne-
cidas pelo Estado requerido, a menos que essas provas
ou informagdes ndo sejam necessarias ao processo men-
cionado no pedido.

3 — O Estado requerente ndo devera utilizar, sem
o consentimento prévio do Estado requerido, as provas
obtidas e as informacdes delas decorrentes para outros
fins que ndo os mencionados no pedido.

Artigo 13.°

Comunicagdo das sentencas e de certificados do registo criminal

1 — Os Estados comunicar&o entre si, ha medida do
possivel, as informac8es sobre as sentencas e outras deci-
sbes penais relativas aos nacionais da outra Parte.

2 — As informagdes provenientes do registo criminal,
quando for efectuado um pedido motivado, serdo comu-
nicadas tal como se tivessem sido pedidas por uma auto-
ridade judicial do Estado requerido.

Artigo 14.°

Autoridade central

1— No cumprimento das disposicBes da presente
Convencéo, o pedido e quaisquer outras comunicacgdes
relativas ao auxilio judiciario poder&o ser transmitidos
pela via diplomatica ou através da autoridade central
das duas Partes. Os desenvolvimentos posteriores serdo
comunicados necessariamente pela via diplomatica.

A autoridade central para o Reino de Marrocos sera
o Ministério da Justica (Direction des Affaires Pénales
et des Gréaces).

Para a Republica Portuguesa serd o Ministério da
Justica.

Através de notas verbais as Partes comunicardo, por
via diplomatica, as alterac¢®es introduzidas na designacao
das respectivas autoridades centrais e qualquer alteracdo
produzira efeitos se ndo houver oposi¢do da outra Parte.

2 — A autoridade central que receba um pedido de
auxilio judiciario comunica-lo-4 as autoridades compe-
tentes para a sua execucao e dard conhecimento da res-
posta ou dos resultados do pedido a autoridade central
da outra Parte.

Artigo 15.°

Despesas

1 — O Estado requerido € responsavel pelas despesas
ocasionadas pelo pedido de auxilio judicidrio, com
excepgdo das seguintes despesas, que serdo da respon-
sabilidade do Estado requerente:

a) Os pagamentos, remuneracdes e despesas rela-
tivos ao transporte de pessoas ao abrigo das
disposicdes do artigo 8.° e as despesas relativas
ao transporte de pessoas detidas ao abrigo das
disposi¢des do artigo 9.°;

b) As despesas decorrentes do transporte de fun-
ciondrios penitenciarios ou guardas;

¢) As despesas extraordinarias decorrentes da exe-
cucdo do pedido de auxilio, quando estas sdo
solicitadas pela Parte requerida.

2 — O pedido de entrega da citacdo ou a propria
citacdo devera mencionar o montante e as modalidades
de reembolso das despesas de viagem e de estada a
testemunha ou ao perito pela autoridade competente
do Estado requerente.

As autoridades consulares do Estado requerente
deverdo antecipar a testemunha ou ao perito, a seu
pedido, toda ou parte das despesas de viagem e de
estada.

Artigo 16.°
Cooperagdo juridica

1 — As Partes Contratantes comprometem-se a tro-
car informacdes relativas as legislacbes respectivas em
matéria penal, bem como no dominio do processo penal
e da organizacao judiciaria.

2 — As Partes poderdo alargar a cooperagdo prevista
no paragrafo anterior a outros dominios que ndo os
ai mencionados.

3 — Para este efeito, e enquanto 6rgéo encarregado
de receber os pedidos de informacéo provenientes das
suas autoridades judiciarias e de os transmitir aos érgaos
de recepcdo competentes da outra Parte, o Reino de
Marrocos designa o Ministério da Justica. A Republica
Portuguesa designa o Ministério da Justica.
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Artigo 17.°
Lingua

1 — O pedido de auxilio judiciario e qualquer do-
cumento anexo serdo redigidos na lingua do Estado
requerente e acompanhado de uma cépia na lingua do
Estado requerido ou na lingua francesa.

2 — Qualquer traducdo que acompanhe um pedido
de auxilio judiciario sera autenticada por pessoa habi-
litada ad hoc de acordo com a legislacdo do Estado
requerente.

Artigo 18.°
Isencdo de legalizacdo

Ao abrigo da presente Convengao, os documentos
e traducdes redigidos ou certificados pelos tribunais ou
outras autoridades competentes de uma das Partes ndo
serdo objecto de nenhuma forma de legalizagdo desde
gue tenham aposto o carimbo oficial.

Artigo 19.°

Resolugéo de conflitos

1 — Qualquer conflito decorrente da interpretacéo
ou execuc¢do da presente Convencao sera resolvido pela
via diplomatica.

2 — E constituida uma comissdo mista consultiva,
composta de representantes dos Ministérios dos Nego-
cios Estrangeiros e da Justica, a qual se reunira perio-
dicamente a pedido de um ou de outro Estado, a fim
de facilitar a resolucdo dos problemas que possam surgir
ao abrigo da presente Convencao.

Artigo 20.°

Entrada em vigor e den(lincia

1 — A presente Convengdo sera ratificada de acordo
com as regras constitucionais em vigor em cada um dos
paises contratantes.

2 — Entrara em vigor definitivamente no 1.° dia do
2.° més a sequir a data da troca dos instrumentos de
ratificacao.

3 — A presente Convencdo é celebrada por tempo
ilimitado.

Cada um dos dois paises poderéd denunciar esta Con-
vengdo por meio de notificacdo escrita dirigida pela via
diplomética & outra Parte. A notificacdo produzira efeito
um ano a partir da data do seu envio.

Feita em Evora a 14 de Novembro de 1998, em dois
exemplares, nas linguas arabe, portuguesa e francesa.
Os trés textos fazem igualmente fé.

Pela Republica Portuguesa:
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CONVENTION ENTRE LA REPUBLIQUE DU PORTUGAL ET LE ROY-
AUME DU MAROC SUR L’ENTRAIDE JUDICIAIRE EN MATIERE
PENALE.

La République du Portugal et le Royaume du Maroc,
désireux de maintenir et de resserrer les liens qui unis-
sent leurs deux pays et notamment de régler leurs rap-
ports dans le domaine de I'entraide judiciaire en matiére
pénale ont décidé de conclure une convention a cet
effet, et sont convenus des dispositions suivantes:

Avrticle premier
Objet et cadre de I'entraide

1 — Les Parties contractantes s’engagent a s’accorder
mutuellement I'aide judiciaire, selon les regles et sous
les conditions déterminées par les articles de la présente
convention, dans toute affaire pénale.

2 — L’entraide judiciaire comprend notamment:

La remise d’actes de procédure et la signification
de décisions en matiére pénale;
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La communication de piéces a conviction;

L’audition des personnes, les perquisitions et les
saisies;

La comparution et I'audition des suspects, inculpés,
témoins et experts;

L’échange d’informations sur les Iégislations natio-
nales;

La communication d’extraits du casier judiciaire.

3 — L’entraide judiciaire est indépendante de I'ex-
tradition et peut étre accordée méme dans les cas ou
I'extradition serait refusée.

4 — La présente convention ne s’applique pas a I'exé-
cution des décisions d’arrestation et de condamnation.
Elle ne s’applique pas non plus aux infractions qui con-
sistent uniquement dans la violation d’obligations mili-
taires.

5 — L’entraide judiciaire relative a la poursuite des
infractions en matiere de taxes et imp6ts, de douane
et de change est soumise a l'accord des parties pour
chaque catégorie d’infractions.

Article 2

Double incrimination

1 — L’entraide judiciaire est accordée méme si I'in-
fraction n’est pas punissable par la loi de la partie
requise.

2 — Toutefois, les faits motivant des demandes de
comparution de personnes, perquisitions ou saisies doi-
vent étre pumssables d’'une peine privative de liberte
égale ou supérieure a six mois, dans les deux Etats
contractants.

La demande de perquisition ou de saisie devra étre
accompagnée d’un mandat du juge compétent de I'Etat
requérant.

3 — Au sens du present article, I'infraction est con-
sidérée comme punissable dans les deux Etats contrac-
tants, méme lorsque la qualification ou la terminologie
légale utilisées sont différentes.

Article 3

Refus d’entraide judiciaire
1 — L’entraide judiciaire pourra étre refusée:

a) Si la demande vise des infractions, considérées
par I'Etat requis soit comme des infractions poI|-
tiques, soit comme des infractions connexes a
des infractions politiques. Pour I’ application de
la présente convention, I'attentat a la vie du chef
de I'Etat ou d’un membre de sa famille ne sera
pas considérée comme une infraction politique.
De méme ne sont pas considérées comme des
infractions politiques les crimes n’ayant pas
cette nature selon la loi de la partie requise
ainsi que les crimes n'ayant pas cette nature
selon les traités, conventions ou accords inter-
nationaux dont sont parties les deux Etats con-
tractants ou I'Etat requis;

b) Si I'Etat requis estime que I'exécution de la
demande est de nature a porter atteinte a sa
souveraineté, a sa sécurité, a son ordre public
ou a ses principes fondamentaux;

¢) S’il y a des raisons sérieuses de croire que la
demande d’entraide a été formulée pour faci-
liter une poursuite basée sur des considérations
de race, de religion, de nationalité ou d’opinions

politiques, ou de penser que la situation de la
personne poursuivie risque d’étre aggravée pour
I'une ou I'autre de ces considérations.

2 — Avant de refuser une demande d’entraide judi-
ciaire, 'Etat requis peut soumettre I'octroi de I'entraide
aux conditions qu’il estime nécessaires. Si I'Etat requé-
rant accepte I'entraide soumise a ces conditions, il sera
tenu de les respecter.

3 — L’Etat requis doit informer I'Etat requérant, dans
les plus brefs délais, de sa décision de refus total ou
partiel de la demande d’entraide judiciaire et des motifs
de ce refus.

Avrticle 4
Loi applicable

1 — La demande d’entraide est exécutée dans les for-
mes prévues par la législation de I'Etat requis.

2 — Lorsque I'Etat requérant le sollicite expressé-
ment, la demande d’entraide peut étre exécutée selon
sa propre loi, a condition qu’elle ne soit pas incompatible
avec la loi de I'Etat requis et que cela ne porte pas
atteinte aux intéréts des parties au proces.

Article 5

Contenu de la demande

1 — La demande d’entraide devra étre signée de I'au-
torité compétente et contenir les indications suivantes:

a) L’autorité dont elle émane et l'autorité des-
tinataire;

b) La description précise de I'’entraide demandée;

¢) L’infraction motivant la demande, avec la des-
cription sommaire des faits et I'indication de
la date et du lieu de sa commission;

d) Dans la mesure du possible I'identité et la natio-
nalité de la personne en cause;

e) Le nom et I'adresse du destinataire s’il y a lieu;

f) La demande de perquisition ou de saisie devra
étre accompagnée d’'un mandat du juge com-
pétent de I'Etat requérant.

2 — L’Etat requérant doit remettre a I'Etat requis
les éléments que celui-ci estime indispensables pour
I’'exécution de la demande.

Article 6

Exécution de la demande

1 — Pour I'exécution de la demande, I'Etat requis:

a) Transmet les objets, documents et autres élé-
ments éventuellement demandés; s’il s’agit de
documents, il en transmet une copie certifiée
conforme, sauf si I'Etat requérant demande
expressement la communication des originaux
et dans la mesure ou cette communication est
possible;

b) Peut surseoir a la remise des objets, dossiers
ou originaux de documents dont la communi-
cation est demandée, s’ils lui sont nécessaires
pour une procédure criminelle en cours. La
remise sera effectuée une fois que la procédure
seraclose;

¢) Informe I'Etat requérant des résultats de la
demande et, s'il en a été expressément sollicité,
de la date et du lieu de son exécution et des
personnes présentes aux actes de procédure.
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2 — Les objets ainsi que les originaux de dossiers et
documents qui auront été communiqués en exécution
d’'une demande d’entraide judiciaire seront renvoyés
aussitot que possible par I'Etat requérant a I’'Etat requis,
a moins que ce dernier n'y renonce expressément.

Article 7

Communication de documents

1 — L’Etat requis procédera a la remise des actes
de procédures et a la signification des décisions en
matiére pénale qui lui seront envoyés a cette fin par
I'Etat requérant.

2 — Cette remise pourra étre effectuée par simple
transmission de I'acte ou de la décision au destinataire.
Si I'Etat requérant le demande expressément, I'Etat
requis effectuera la remise dans une des formes prévues
par sa législation pour les significations analogues ou
dans une forme spéciale compatible avec cette légis-
lation.

3 — La preuve de la remise se fera au moyen d’un
récépissé daté et signé par le destinataire ou d’une attes-
tation de l'autorite compétente de I'Etat requis cons-
tatant la remise. Si la remise n’a pu se faire I'Etat requis
en fera immédiatement connaitre le motif a I'Etat
requérant.

Article 8

Comparution de suspects, d'inculpés, de témoins et d’experts

1 — Si I’'Etat requérant souhaite la comparution d’une
personne sur son territoire soit comme suspect ou
inculpé, soit comme témoin ou expert, il peut demander
I'aide de I'Etat requis.

2 — L’Etat requis donne suite a la citation aprés s’étre
assuré que:

a) Les mesures nécessaires pour assurer la sécurité
de la personne ont été prises;

b) La personne dont la comparution a été deman-
dée y consent par déclaration écrite, faite libre-
ment et aprés avoir eu connaissance du contenu
de l'article 10;

c) Aucune mesure de contrainte ou sanction
gu’elle soit ou non contenue dans la citation
ne produira effet.

3 — La demande de remise d’une citation, prévue au
paragraphe 1 du présent article, doit mentionner les
rémunérations et indemnités a verser ainsi que les frais
de voyage et de sejour a rembourser; elle devra étre
recue au plus tard 45 jours avant la date de comparutlon
En cas d’urgence I’Etat requis peut renoncer a ce délai.

Article 9

Comparutions de personnes détenues

1—Toute personne détenue dont la comparution
personnelle est demandée par I'Etat requérant sera
transférée temporairement sur le territoire ou I'audition
doit avoir lieu, & condition gu’aucune raison sérieuse
ne s’y oppose et que la personne détenue y ait consenti
apres avoir eu connaissance du contenu de I'article 10.
2 — Le transferement pourra étre refusé:

a) Sila présence de la personne détenue est néces-
saire dans une procédure pénale en cours sur
le territoire de I’Etat requis;

b) Si le transferement est susceptible de prolonger
sa détention provisoire.

3 — L’Etat requérant devra maintenir en détention
la personne transférée et procéder a sa remise a I Etat
requis dans le délai fixé par celui-ci ou lorsque la com-
parution n’est plus nécessaire.

4 — Le temps pendant leguel la personne détenue
reste hors du territoire de I'Etat requis est compté au
titre de la détention provisoire ou de I'’exécution de la
peine.

5 —Si la peine a laguelle avait été condamnée une
personne transférée en application du présent article
arrive a son terme alors qu’elle se trouve sur le territoire
de I'Etat requérant, elle sera immeédiatement remise en
liberté et jouira du statut de personne non détenue pour
I'application de la présente convention.

6 — La personne détenue qui refuse de faire des
déclarations, dans le cadre de I'application du présent
article, ne pourra faire I'objet d’aucune sanction ou
mesure de contrainte.

Article 10

Immunités des témoins et des experts

1 — Aucune personne comparaissant sur le territoire
de I'Etat requérant, conformement aux dispositions des
articles 8 et 9 de la présente convention, ne pourra étre:

a) Détenue, poursuivie, punie ou soumise a aucune
restriction de sa liberté individuelle sur le ter-
ritoire de cet Etat pour des faits ou des con-
damnations antérieures a son départ du terri-
toire de I'Etat requis;

b) Contrainte de faire des déclarations dans une
procédure non visée par la citation.

2 — L'immunité prévue au présent article cesse lors-
que la personne, ayant eu la possibilit¢ de quitter le
territoire de I'Etat requérant pendant 45 jours consé-
cutifs apres que sa présence n’était plus requise par
I'autorité judiciaire, sera néanmoins demeurée sur ce
territoire ou y sera retournée apres I'avoir quitté.

‘3— La personne qui se trouve sur le territoire de
I'Etat requérant, en exécution d’'une demande formulée
conformément aux articles 8 et 9 de la présente con-
vention, ne pourra faire I'objet de poursuites en raison
de ses declarations, mais sera soumise a la loi de cet
Etat relative au refus de témoigner et aux fausses
déclarations.

4 — Sans préjudice des dispositions du paragraphe
3 ci-dessus, la personne dont la comparution a été obte-
nue a la suite d’'une demande d’entraide judiciaire peut
refuser de faire des déclarations lorsque la loi de I'un
ou l'autre Etat autorise ce refus dans le type de pro-
cédure qui a été engagé ou dans des procédures
similaires.

5— Lorsqu’une personne invoque, sur le territoire
d’un des Etats le droit de refuser de faire une déclaration
en application, de la loi de I'autre Etat, ce dernier don-
nera les informations relatives aux dispositions légales
en vigueur surson territoire.

Article 11

Produits de I'infraction

1 — L’Etat requis devra, si la demande lui en est faite,
rechercher si aucun produit de I'infraction soupgonnée
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avoir été commise ne se trouve sur son territoire; il
communiquera, le résultat de sa recherche a I'Etat
requerant. Lors de la formulation de sa demande, ce
dernier devra informer I'Etat requis des raisons pour
lesquelles il estime que ces produits pourraient se trou-
Ver sur son territoire.

2 — L’Etat requis prendra, si sa loi I'y autorise, les
mesures nécessaires a I'exécution de la décision de saisie
des produits de l'infraction ou de toute autre mesure
prise dans le méme but qui aurait été ordonnée par
un tribunal de I'Etat requérant.

3 — Lorsque I'Etat requérant communique son inten-
tion de faire proceder a I'exécution d’une décision de
saisie ou de tout autre décision similaire, I'Etat requis
prendra les dispositions autorisées par sa loi, pour empé-
cher toute transaction, transmission ou disposition des
biens étant ou pouvant étre concernés par la décision
de saisie.

4 — Les produits saisis conformément aux disposi-
tions de la présente convention seront considérés comme
perdus pour I’'Etat requis, sauf accord contraire.

5 — Dans I'application du présent article, les droits
des tiers devront étre respectés conformément a la loi
de I’Etat requis.

6 — Les dispositions du présent article sont égale-
ment applicables aux instruments de I'infraction.

Article 12

Caractére confidentiel

1 — S'il lui en est fait la demande, I'Etat requis assure
le caractéere confidentiel de la demande d’entraide judi-
ciaire, de son contenu, des pieces fournies a I'appui et
de l'octroi de cette entraide. Si la demande ne peut
étre exécutée sans violation du caractére confidentiel,
I'Etat requis en avise I’'Etat requérant qui décide alors
si la demande peut étre exécutée dans ces conditions.

2 — L’Etat requérant, s'il lui en est fait la demande,
garde confidentiels les preuves et renseignements four-
nis par I'Etat requis, & moins que ces preuves ou ren-
seignements ne soient nécessaires a la procédure men-
tionnée dans la demande.

3 — L’Etat requérant ne doit pas utiliser sans le con-
sentement préalable de I'Etat requis les preuves obte-
nues et les renseignements qui en découlent, a d’autres
fins que celles mentionnées dans la demande.

Article 13

Communication des jugements et d’extraits du casier judiciaire

1 — Les Etats se communiquent mutuellement, dans
la mesure du possible, les informations sur les jugements
et autres décisions pénales relatives aux ressortissants
de l'autre partie.

2 — Les renseignements provenant du casier judi-
ciaire, lorsqu’une demande motivée en est faite, seront
communiqués dans la méme mesure que s'ils étaient
demandés par une autorité judiciaire de I'Etat requis.

Article 14

Autorité centrale

1 — Dans le respect des dispositions de la présente
convention, la demande et toutes autres communications

relatives a I'’entraide judiciaire peuvent étre transmises
par la voie diplomatique ou par l'autorité centrale des
deux parties.

Les suites seront communiquées nécessairement par
la voie diplomatique.

L’Autorité centrale pour le Royaume du Maroc sera
le Ministére de la Justice (Direction des Affaires Pénales
et des Gaces).

Pour la République du Portugal, elle sera le Ministéere
de la Justice.

A travers les notes verbales, les parties se commu-
nigueront par la voie diplomatique, les changements sur-
venus dans la désignation des autorités centrales res-
pectives et tout changement prendra effet s'il n’y a
aucune opposition de l'autre partie.

2 — L’autorité centrale qui recoit une demande d’en-
traide judiciaire la communique aux autorités compé-
tentes pour son exécution et fait connaitre la réponse
ou les résultats de la demande a l'autorité centrale de
I'autre partie.

Article 15

Frais

1 — L’Etat requis prend a sa charge les frais occa-
sionnés par la demande d’entraide judiciaire, a I'excep-
tion des frais suivants qui seront a la charge de I'Etat
requérant;

a) Lesindemnités, rémunérations et dépenses rela-
tives au transport de personnes en application
des dispositions de I'article 8, et les dépenses
relatives au transport de personnes détenues en
application des dispositions de I'article 9;

b) Les dépenses découlant du transport de fonc-
tionnaires pénitentiaires ou gardiens;

¢) Les dépenses extraordinaires occasionnées par
I'exécution de la demande d’entraide, lorsque
celles-ci sont demandées par la partie requise.

2 — Lademande de remise de la citation ou la citation
elle-méme devra mentionner le montant et les modalités
de remboursement des frais de voyage et de séjour par
I'autorité compétente de I'Etat requérant au témoin ou
a I'expert. )

Les autorités consulaires de I’Etat requérant doivent
avancer au témoin ou a I'expert, sur sa demande, tout
ou partie des frais de voyage et de séjour.

Article 16
Coopération juridique

1 — Les parties contractantes s’engagent a échanger
des informations relatives a leurs législations respectives
en matiere pénale, ainsi qu’au domaine de la procédure
pénale et de I'organisation judiciaire.

2 — Les parties peuvent élargir la coopération prévue
au paragraphe précédent a d’autres domaines que ceux
qui y sont mentionnés.

3 — A cet effet, et en tant qu’organe chargé de rece-
voir les demandes d’informations émanant de ses auto-
rités judiciaires et de les transmettre aux organes de
réception compétents de I'autre partie, le Royaume du
Maroc désigne le Ministere de la Justice. La République
du Portugal désigne le Ministére de la Justice.
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Article 17

Langue

1 — La demande d’entraide judiciaire et tout docu-
ment annexe seront rédigés dans la langue de la partie
requérante et accompagnée d’une copie dans la langue
de la partie requise ou en langue francaise.

2 — Toute traduction qui accompagne une demande
d’entraide sera certifiée conforme par une personne
habilitée ad hoc selon la Iégislation de la partie requé-
rante.

Avrticle 18

Exemption de légalisation

En application de cette convention, les documents
et traductions rédigés ou certifiés par les tribunaux ou
autres autorités compétentes de lI'une des parties ne
feront I'objet d’aucune forme de légalisation quand ils
sont pourvus du cachet officiel.

Article 19

Reglement des différends

1 — Tout conflit occasionné par l'interprétation ou
I'application de la présente convention sera résolu par
la voie diplomatique.

2 — Il est créé une commission mixte consultative,
composée de représentants des ministeres des affaires
étrangeres et de la justice, qui se réunira périodiquement
a la demande de I'un ou l'autre Etat, afin de faciliter
le reglement des probléemes qui surgiraient de I'appli-
cation de cette convention.

Article 20

Entrée en vigueur et dénonciation

1 — La présente convention sera ratifiée conformé-
ment aux régles constitutionnelles en vigueur dans cha-
cun des pays contractants.

2 — Elle entrera en vigueur définitivement le premier
jour du deuxiéme mois suivant la date de I’échange des
instruments de ratification.

3 — Elle est conclue pour une durée illimitée. Chacun
des deux pays peut la dénoncer au moyen d’une noti-
fication écrite adressée par voie diplomatique a I'autre
pays. La notification prendra effet un an apreés la date
de son envoi.

Fait & Evora le 14 novembre 1998, en double exemp-
laire en langues arabe, portugaise et francaise. Les trois
textes faisant également foi.

Pour la République du Portugal:

Pttt

Pour le Royaume du Maroc:

Resolucado da Assembleia da Republican.® 18/2000

Aprova a Convengdo entre a Republica Portuguesa e o Reino de
Marrocos Relativa a Assisténcia as Pessoas Detidas e a Trans-
feréncia das Pessoas Condenadas, assinada em Evora em 14
de Novembro de 1998.

A Assembleia da Republica resolve, nos termos da
alinea i) do artigo 161.° e do n.° 5 do artigo 166.° da
Constituicdo, aprovar a Convencdo entre a Republica
Portuguesa e 0 Reino de Marrocos Relativa a Assis-
téncia as Pessoas Detidas e a Transferéncia das Pessoas
Condenadas, assinada em Evora em 14 de Novembro
de 1998, cujas versdes auténticas nas linguas portuguesa,
arabe e francesa seguem em anexo.

Aprovada em 25 de Novembro de 1999.

O Presidente da Assembleia da Republica, Anténio
de Almeida Santos.

CONVENGCAO ENTRE A REPUBLICA PORTUGUESA E O REINO DE
MARROCOS RELATIVA A ASSISTENCIA AS PESSOAS DETIDAS
E A TRANSFERENCIA DAS PESSOAS CONDENADAS.

A Republica Portuguesa e o Reino de Marrocos:

Desejosos de promover as relagdes de amizade e
a cooperacdo entre os dois Estados e, em par-
ticular, de reforgar a cooperacao judiciaria entre
eles;

Desejosos de regular de comum acordo as questdes
relativas a transferéncia de pessoas condenadas;

Desejosos de permitir aos condenados o cumpri-
mento da sua pena privativa de liberdade no
pais de que sdo nacionais, a fim de facilitar a
sua reinserc¢ao social;

Determinados, dentro deste espirito, a concede-
rem-se, segundo as regras e nas condi¢des esta-
belecidas na presente Convencdo, a mais ampla
cooperagao no que respeita a assisténcia as pes-
soas detidas e a transferéncia das pessoas con-
denadas a penas privativas de liberdade;

acordam o seguinte:
TITULO |
Assisténcia dos consules as pessoas detidas

Artigo 1.°

a) Excepto se o interessado a isso se opuser expres-
samente, as autoridades competentes de cada Estado
informar&o directamente o consul competente da priséo,
encarceramento ou de qualquer outra forma de deten-
¢do de que foi objecto um nacional do outro Estado,
bem como dos factos que Ihe sdo imputados e das dis-
posicdes legais aplicaveis. Esta informacdo devera ser
fornecida logo que possivel e, o mais tardar, antes de
decorridos seis dias a contar do dia em que o referido
nacional foi preso, encarcerado ou submetido a qualquer
outra forma de detencdo. O mesmo acontecera a partir
do momento em que uma condenacdo definitiva foi
proferida.

b) Excepto se o interessado a iSO se opuser expres-
samente, o consul tem o direito de visitar o nacional
que esteja detido, preso ou submetido a qualquer outra
forma de detencéo, ou que cumpra uma pena privativa
de liberdade, no Estado da residéncia, de falar, de se



